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RESUMO 

 

Este estudo objetivou descrever as tendências na produção de procedimentos ortodônticos e 
ortopédicos faciais em crianças e adolescentes realizada pelo SUS no Brasil durante os anos de 
2011 a 2019, além de estimar o impacto originado pela pandemia COVID-19 na produção 
esperada para os anos de 2020, 2021 e 2022. Trata-se de um estudo de séries temporais que 
utilizou dados secundários provenientes do banco de dados do SUS (DATASUS – TABNET), 
e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no período de 2011 a 2022. 
Calcularam-se as taxas padronizadas por idade, para o Brasil e regiões de cada ano analisado, 
nas seguintes faixas etárias: 0-9 anos e 10-19 anos. A análise foi conduzida no programa Stata 
17, sendo realizadas por meio de regressões lineares generalizadas, pelo método de estimação 
de Prais-Winstein. Nem todos os resultados obtidos possuíram significância estatística, mas, os 
que possuem, apontam, em sua maioria, tendência de crescimento na taxa padronizada de 
produção de procedimentos ortodônticos de ortopédicos faciais no país até 2019, ano anterior à 
pandemia. O grupo de procedimentos realizados em indivíduos de 10-19 anos apresentou 
maiores produções absolutas quando comparado ao grupo de 0-9 anos. No Brasil e em todas as 
regiões, em ambos grupos analisados, foi significativo o impacto da pandemia na redução das 
produções de ortodontia e ortopedia facial. Conclui-se que crescimento variável na produção 
de procedimentos de ortodontia e ortopedia facial entre as regiões e ao longo dos anos. A 
produção ainda está significativamente abaixo da necessidade apresentada pela população de 
crianças e adolescentes no Brasil, evidenciando a ausência de equidade entre as regiões na 
oferta de serviços. A pandemia de COVID-19 teve um impacto negativo na produção desses 
procedimentos no SUS em 2020 e nos anos seguintes. 
 
Palavras-chave: Ortodontia; Sistema Único de Saúde; Brasil; COVID-19. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 

This study aimed to describe the trends in the production of facial orthodontic and orthopedic 
procedures in children and adolescents carried out by the SUS in Brazil during the years 2011 
to 2019, in addition to estimating the impact caused by the COVID-19 pandemic on the 
expected production for the years 2020. , 2021 and 2022. This is a time series study that used 
secondary data from the SUS database (DATASUS – TABNET), and the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE), from 2011 to 2022. Age-standardized rates were calculated 
for Brazil and regions for each year analyzed, in the following age groups: 0-9 years and 10-19 
years. The analysis was conducted using the Stata 17 program, using generalized linear 
regressions using the Prais-Winstein estimation method. Not all results obtained were 
statistically significant, but those that were, for the most part, point to a growth trend in the 
standardized rate of production of orthodontic and facial orthopedic procedures in the country 
until 2019, the year before the pandemic. The group of procedures performed on individuals 
aged 10-19 years presented higher absolute productions when compared to the group aged 0-9 
years. In Brazil and in all regions, in both groups analyzed, the impact of the pandemic in 
reducing orthodontics and facial orthopedics production was significant. It is concluded that 
variable growth in the production of orthodontics and facial orthopedics procedures between 
regions and over the years. Production is still significantly below the needs presented by the 
population of children and adolescents in Brazil, highlighting the lack of equity between regions 
in the provision of services. The COVID-19 pandemic had a negative impact on the production 
of these procedures in the SUS in 2020 and in the following years. 
 
Keywords: Orthodontics; Unified Health System; Brazil; COVID-19. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Oclusopatias, segundo Simões(1), são problemas de crescimento e desenvolvimento, 

que afetam os músculos e os ossos maxilares na infância e na adolescência, e que podem 

produzir alterações estéticas dentárias e/ou faciais com alterações funcionais (mastigação, 

fonação e oclusão dos dentes). Classificadas, após cárie e doença periodontal, como a terceira 

condição bucal com maior prevalência no mundo(2). Uma revisão bibliográfica(3), realizada 

em 2020, com foco na prevalência mundial das oclusopatias em crianças e adolescentes, obteve 

como resultado que pelo menos um em cada dois indivíduos é afetado. Na Pesquisa Nacional 

de Saúde (SB Brasil)(4), de 2010, avaliou-se o índice Estética Dentária (DAI) em duas faixas 

etárias analisadas na pesquisa, 12 anos e 15-19 anos. Nas quais foram encontrados, 

respectivamente, os seguintes resultados nacionais: sem oclusopatia (62,4% e 64,4%), 

oclusopatia definida (20% e 20,3%), oclusopatia severa (11,2% e 6,2%) e oclusopatia muito 

severa (6,5% e 9,1%)(4). 

A etiologia das oclusopatias é multifatorial, o que torna seu diagnóstico complexo. 

Seus fatores podem ser agrupados em genéticos, que ainda não podem ser prevenidos, e 

ambientais, como hábitos bucais deletérios, fatores nutricionais, traumatismos, entre outros. 

Quanto menor a influência genética em relação à ambiental, maior a possibilidade de 

prevenção(5,6). A idade também está relacionada com a presença de oclusopatias, visto que o 

problema se agrava com o decorrer dos anos, principalmente o apinhamento ântero-inferior(7). 

Além disso, diferenças culturais, socioeconômicas e comportamentais entre grupos étnicos e 

regiões podem interferir na necessidade de tratamento ortodôntico(8).  

Sendo assim, a prevalência elevada da necessidade de tratamento ortodôntico em 

adolescentes brasileiros, está associada com questões demográficas e subjetivas de saúde 

bucal(9). A Atenção Básica (AB) do Sistema Único de Saúde (SUS) pode ser resolutiva nos 

tratamentos ortodônticos preventivos e interceptativos(10). Com a detecção precoce dos fatores 

de risco e com o uso da ortodontia preventiva e interceptativa, pode-se atenuar ou até mesmo 

prevenir o grau de severidade das oclusopatias, sendo relevantes suas contribuições para um 

bom desenvolvimento da oclusão do paciente em fase de dentição decídua e/ou mista(10–12). 

Os Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), implementados em 2006, visam 

amplificar e qualificar a atenção especializada de Odontologia no SUS(13). Em 2010, 

viabilizou-se, através da Portaria 718/SAS de 20 de dezembro de 2010, a incorporação dos 

procedimentos ortodônticos corretivos a todos, sendo facultativos aos CEOs (14). Essa portaria 
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objetivou gerar maior integração entre as equipes de atenção básica e especializada, garantindo 

maior resolutividade para o serviço(10,14). Todavia, apesar da evolução na implementação dos 

tratamentos ortodônticos e ortopédicos no SUS, faltam estudos que analisem suas taxas de 

produção.  

A pandemia da doença do Coronavírus 2019 (COVID-19) impactou a oferta de 

atendimentos odontológicos no SUS(15). Observou-se, entre 2019 e 2020, redução de 42,5% e 

44,1% em serviços de urgência na atenção primária e na atenção especializada, 

respectivamente. Esses percentuais foram maiores para os procedimentos não urgentes, 92,3% 

e 68,2%(15). Este estudo objetivou descrever as tendências na produção de procedimentos 

ortodônticos e ortopédicos faciais em crianças e adolescentes realizada pelo SUS no Brasil 

durante os anos de 2011 a 2019, além de estimar o impacto originado pela pandemia COVID-

19 na produção esperada para os anos de 2020, 2021 e 2022.  
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2  JUSTIFICATIVA 

 

As consequências das oclusopatias estão diretamente relacionadas à qualidade de vida 

do indivíduo. Podem alterar o crescimento das bases ósseas, gerando assimetrias faciais, levar 

à alteração da postura craniocervical nos planos sagital e frontal do indivíduo, além de aumentar 

a lordose cervical(16). Trazem prejuízos de: função, como mastigação, desordens fonéticas e 

respiratórias(15); saúde dos tecidos periodontais, através da dificuldade de higienização, 

acúmulo de placa e tártaro, inflamações gengivais(17); aparência do rosto e do sorriso, com 

influência profunda na autopercepção do indivíduo sobre sua aparência, relacionando-se à sua 

autoconfiança, autoestima e vida social(18), podendo levar à ocorrência de bullying entre 

crianças e adolescentes(19,20). Portanto, quando não tratadas, interferem de maneira negativa 

na qualidade de vida dos indivíduos. 

A ortodontia atua no tratamento de má oclusão dentária e a ortopedia facial corrige as 

relações desarmônicas do funcionamento dos maxilares. Promovem a devolução da função e 

saúde, contribuindo também para melhoria da estética do indivíduo(21). Após concluir o 

tratamento ortodôntico, adolescentes apresentam melhor qualidade de vida relacionada à saúde 

bucal quando comparados àqueles em tratamento ou que nunca fizeram tratamento(22). O 

tratamento ortodôntico e/ou ortopédico facial impacta na saúde integral do indivíduo, indo além 

do sistema estomatognático(16,23). 

Apesar de oferecidos pela AB, os tratamentos preventivos e interceptativos não podem 

suprir a necessidade de todos os brasileiros, uma vez que a prevalência de oclusopatias já 

instaladas no país é elevada, sendo necessários tratamentos corretivos. Ademais, um estudo(11) 

realizado em Florianópolis, em 2014, sob a perspectiva dos CDs da rede de atenção básica à 

saúde acerca dos serviços de ortodontia preventiva e interceptativa nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) do município, obteve como resultado o relato que muitos se consideram pouco 

ou nada aptos para a realização desses procedimentos, mesmo que considerem desejável que a 

população disponha desses. Em relação aos tratamentos corretivos, apesar de poderem ser 

oferecidos pelos CEOs, esses tratamentos não fazem parte da lista de procedimentos 

obrigatórios de produção mínima desses centros(13).  

Este estudo se justifica pelas consequências das oclusopatias na qualidade de vida dos 

indivíduos, bem como pela importância dos tratamentos ortodônticos e ortopédicos faciais na 

resolução das mesmas. Através deste estudo, será possível a obtenção e a análise de dados 
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referentes à produção desses tratamentos nos últimos anos, ampliando os conhecimentos sobre 

a situação da sua realização e distribuição no Brasil e regiões, norteando os gestores de saúde. 
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3 OBJETIVOS 

 

Nas seções abaixo estão descritos o objetivo geral e os objetivos específicos deste 

estudo. 

 

3.1  OBJETIVO GERAL 

Analisar as tendências da produção de procedimentos ortodônticos e ortopédicos 

faciais em crianças e adolescentes realizada pelo Sistema Único de Saúde no Brasil durante os 

anos de 2011 a 2019 e, investigar o impacto da pandemia de Covid-19 nos anos de 2020 a 2022 

nessa produção. 

 

3.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Analisar a distribuição e a tendência da produção de procedimentos ortodônticos 

e ortopédicos faciais em crianças e adolescentes no Brasil e segundo regiões; 

● Analisar a distribuição e a tendência da produção de procedimentos ortodônticos 

e ortopédicos faciais em crianças e adolescentes conforme a faixa etária das 

crianças e adolescentes; 

● Analisar a relação entre oferta e demanda dos procedimentos abordados. 
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4  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1  OCLUSOPATIAS 

Segundo Simões(1), as oclusopatias constituem-se de problemas de crescimento e 

desenvolvimento, que afetam os músculos e os ossos maxilares na infância e na adolescência, 

e que podem produzir alterações estéticas dentárias e/ou faciais com alterações funcionais 

(mastigação, fonação e oclusão dos dentes). A fim de estabelecer parâmetros para diagnóstico, 

planejamento, tratamento eficaz e avaliação de resultados, além de possibilitar uma linguagem 

ortodôntica universal, elas foram classificadas. Angle(24), em 1899, usou como referência a 

posição relativa dos primeiros molares permanentes, salientando também, em 1907, a 

participação dos maxilares(25). Em 1972, Andrews(26), através das seis chaves da oclusão 

normal, descreveu, sob o ponto de vista morfológico, as características fundamentais de uma 

oclusão dentária. As oclusopatias aparecem de diversas maneiras e se distribuem variavelmente 

entre os continentes, etnias, tipos e estágios da dentição(27).  

A etiologia das oclusopatias é multifatorial, o que torna seu diagnóstico complexo. 

Seus fatores podem ser agrupados em genéticos e ambientais. Os genes definem tamanho e 

forma dos dentes, bem como dos ossos faciais, as irregularidades de origem genética ainda não 

podem ser prevenidas. Já os fatores ambientais, englobam estão relacionados ao meio, 

constituídos pelos hábitos bucais deletérios, fatores nutricionais, traumatismos, entre outros. 

Quanto menor a influência genética em relação à ambiental, maior a possibilidade de 

prevenção(5,6). Além disso, diferenças culturais, socioeconômicas e comportamentais entre 

grupos étnicos e regiões podem interferir na necessidade de tratamento ortodôntico(8).   

A prevalência dessas é evidente no mundo, após cárie e doença periodontal, é a terceira 

condição bucal que predomina(2). Uma revisão bibliográfica(27), realizada em 2018, 

determinou a distribuição de traços das oclusopatias em todo o mundo nas dentições mista e 

permanente. Segundo esse estudo(27), o continente Europeu apresenta maior prevalência de 

Classe II, e a prevalência mais baixa de Classe I entre todos os continentes. As populações de 

etnia africana apresentaram a maior prevalência de Classe I e mordida aberta, caucasianos 

apresentaram a maior prevalência de Classe II, e, mongoloides apresentaram os maiores índices 

de Classe III. A oclusopatia de Classe III é mais prevalente em dentição permanente do que na 

dentição mista, inversamente encontrada para Classe II(27). 

Outra revisão(3), realizada em 2020, com foco na prevalência mundial das 

oclusopatias em crianças e adolescentes, obteve como resultado que um, em cada dois 
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indivíduos (ou mais), é afetado. Além disso, mostraram prevalência semelhante durante as 

dentições decídua e permanente, logo, o crescimento dimensional da cavidade oral da infância 

à adolescência não consegue sozinha corrigir a maioria dos traços detectados durante a fase da 

dentição decídua(3). Inclusive, a idade está relacionada com a presença de oclusopatias, visto 

que essa se agrava no decorrer dos anos, principalmente o apinhamento anterior inferior(7). 

Cada população possui informações genéticas próprias, logo, a cruza de características 

físicas de povos distintos promove alterações oclusais(28). No Brasil, mesmo com 

predominância de origem Europeia, a ascendência africana e ameríndia torna a miscigenação 

racial evidente, variando entre as macrorregiões(29). Sendo assim, a prevalência elevada da 

necessidade de tratamento ortodôntico em adolescentes brasileiros, está associada com questões 

demográficas e subjetivas de saúde bucal(9). Em 2013, uma revisão literária abordou a 

prevalência das seis chaves de oclusão normal natural de Andrews na população brasileira, 

como resultado obteve que, em um universo de 6.215 pessoas avaliadas, nenhuma possuía as 

seis chaves de oclusão(30). 

As consequências das oclusopatias estão diretamente relacionadas à qualidade de vida 

do indivíduo. Podem alterar o crescimento das bases ósseas, gerando assimetrias faciais, levar 

à alteração da postura craniocervical nos planos sagital e frontal do indivíduo, além de aumentar 

a lordose cervical(16). Trazem prejuízos de: função, como mastigação, desordens fonéticas e 

respiratórias(23); saúde dos tecidos periodontais, através da dificuldade de higienização, 

acúmulo de placa e tártaro, inflamações gengivais(17); aparência do rosto e do sorriso, com 

influência profunda na autopercepção do indivíduo sobre sua aparência, relacionando-se à sua 

autoconfiança, autoestima e vida social(18), podendo levar à ocorrência de bullying entre 

crianças e adolescentes(19,20). Portanto, quando não tratadas, interferem de maneira negativa 

na qualidade de vida. 

 

4.2  ORTODONTIA E ORTOPEDIA FACIAL 

A ortodontia atua no tratamento de má oclusão dentária e a ortopedia facial corrige as 

relações desarmônicas do funcionamento dos maxilares, melhorando o seu desalinhamento e 

ajustando o desequilíbrio ósseo e muscular. Promove a devolução da função e saúde, 

contribuindo também para melhoria da estética do indivíduo(21). Após concluir tratamento 

ortodôntico, adolescentes apresentam melhor qualidade de vida relacionada à saúde bucal 

quando comparados àqueles em tratamento ou que nunca fizeram tratamento(22). 
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Os tratamentos ortodônticos podem ser classificados em preventivo, interceptativo e 

corretivo, conforme sua complexidade e seu estágio de desenvolvimento(10). Todavia, a 

ortodontia preventiva e a interceptativa devem ser realizadas no momento correto, isto é, antes 

da oclusopatia ser instalada ou aproveitando o período de desenvolvimento craniofacial, 

evitando-se que as más oclusões incipientes originem deformidades esqueléticas permanentes 

de difícil tratamento, minimizando o tratamento corretivo posterior(31).  

 

4.3  POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS 

No Brasil, a Odontologia passou a ser oferecida gratuitamente através do Sistema 

Único de Saúde (SUS), quando foi inserida no Programa Saúde na Família em 2001, 

caracterizando-se por prestar assistência na época(32). Os Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEOs), implementados em 2006, visam amplificar e qualificar a atenção 

especializada de Odontologia no SUS(13). Até 2010, os procedimentos ortodônticos eram 

disponibilizados apenas para pacientes com anomalias crânio e bucomaxilofacial(13,14). 

entretanto, devido à prevalência de más oclusões e suas consequências, viabilizou-se de maneira 

facultativa, através da Portaria 718/SAS de 20 de dezembro de 2010, a incorporação desses 

procedimentos a todos nos CEOs(14). A Nota Técnica desta portaria estabeleceu quais 

procedimentos devem ser realizados apenas nos CEOs, e quais também podem ser realizados 

na AB, com objetivo de gerar maior integração entre as equipes de atenção básica e 

especializada, garantindo maior resolutividade para o serviço(10,14). 

A Atenção Básica pode ser resolutiva apenas nos tratamentos preventivos e 

interceptativos, seus profissionais devem estar atentos e avaliar aspectos gerais de oclusopatias, 

sendo desejado que a AB esteja preparada para resolver a maioria desses problemas(10). Com 

a detecção precoce dos fatores de risco e com o uso da ortodontia preventiva e interceptativa, 

pode-se atenuar ou até mesmo prevenir o grau de severidade das oclusopatias, sendo relevantes 

suas contribuições para um bom desenvolvimento a oclusão do paciente em fase de dentição 

decídua e/ou mista(10–12). Todavia, em 2014, um estudo(11) realizado em Florianópolis, sob 

a perspectiva dos CDs da rede de atenção básica à saúde acerca dos serviços de ortodontia 

preventiva e interceptativa nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município, obteve como 

resultado o relato que muitos se consideram pouco ou nada aptos para a realização desses 

procedimentos, mesmo que considerem desejável que a população disponha desses. E, apesar 

de oferecidos pela AB, os tratamentos preventivos e interceptativos não podem suprir a 
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necessidade de todos os brasileiros, uma vez que a prevalência de oclusopatias já instaladas no 

país é elevada. 

Na Pesquisa Nacional de Saúde(4), realizada em 2010, foi analisada a prevalência de 

más oclusões por meio de dois índices: de Foster e Hamilton(33), classificação específica para 

os problemas oclusais na dentição decídua, sem atribuição de escores; e de Estética Dentária 

(DAI)(34), atribui escores para problemas oclusais específicos, multiplicados por pesos 

distintos, recomendado para dentição permanente. Conforme o primeiro, 66,7% das crianças 

brasileiras de 5 anos apresentam pelo menos uma oclusopatia, variando esse percentual entre 

as macrorregiões: Norte (52,4%), Nordeste (64,8%), Sudeste (69,5%), Sul (71,6%) e Centro-

Oeste (57,7%). A Classe I prevaleceu no país com 77,1%, seguido da Classe II (16,6%) e Classe 

III (6,4%)(4). Os resultados obtidos com o segundo índice foram coletados em duas diferentes 

faixas etárias, 12 e 15-19 anos. Obtiveram, respectivamente, os seguintes resultados nacionais: 

sem oclusopatia (62,4 e 64,4%), oclusopatia definida (20,0 e 20,3%), oclusopatia severa (11,2 

e 6,2%) e oclusopatia muito severa (6,5 e 9,1%)(4).  

A partir dos resultados encontrados na Pesquisa Nacional de Saúde, se veem 

necessários tratamentos ortodôntico corretivos no SUS. Apesar de prevista, através da Portaria 

718/SAS de 20 de dezembro de 2010, a incorporação desses procedimentos a todos através dos 

CEOs(14), esses tratamentos ainda não fazem parte da lista de procedimentos obrigatórios de 

produção mínima desses centros(13,14). Ainda faltam estudos que analisem suas taxas de 

produção. Entretanto, um estudo(35), realizado em 2021, com o objetivo de analisar a série 

temporal de procedimentos de imagem em Odontologia realizados entre os anos de 2000 e 2016 

no SUS, teve como resultado que as taxas de telerradiografia, com e sem traçados 

cefalométricos, importantes componentes para o planejamento ortodôntico, não apresentaram 

tendência alguma.  

 

4.4  PANDEMIA COVID-19 

Dia onze de março do ano de 2020, a OMS, tornou oficial a situação de pandemia 

COVID-19, causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2(36). Diversas medidas preventivas 

que foram tomadas impactaram diretamente nos atendimentos de saúde, principalmente no 

serviço público, uma vez que o distanciamento social adotado pela população foi considerado 

efetivo e a implementação de medidas de distanciamento social foi recomendado(37). A 

suspensão de serviços considerados não essenciais, incluindo os atendimentos odontológicos 

eletivos ou de rotina, foi decretada em diversos países(38). No Brasil, o Ministério da Saúde 
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(MS), em junho de 2020, o Ministério da Saúde (MS) brasileiro suspendeu vários serviços no 

SUS, incluindo atendimentos odontológicos eletivos, mantendo-se o atendimento das urgências 

odontológicas(39).  

Em relação aos serviços dos CEOs, coube ao gestor local decidir sobre o 

funcionamento dos mesmos, baseado nas características epidemiológicas locais(39). Um 

estudo, realizado em 2021, investigou o impacto da pandemia de COVID-19 na oferta de 

atendimentos odontológicos no SUS, onde observou-se, entre 2019 e 2020, redução de 42,5% 

em serviços de urgência na atenção primária e de 44,1% na atenção especializada(15). No geral, 

os procedimentos não urgentes diminuíram 92,3% de 2019 para 2020, sendo que consultas de 

atendimento odontológico especializado não emergencial diminuíram 68,2%(15). 
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Resumo 
  
Objetivo: Este estudo objetivou descrever as tendências na produção de 

procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais em crianças e adolescentes 

realizada pelo SUS no Brasil durante os anos de 2011 a 2019, além de estimar o 

impacto originado pela pandemia COVID-19 na produção esperada para os anos de 

2020, 2021 e 2022. Metodologia: Trata-se de um estudo de séries temporais que 

utilizou dados secundários provenientes do banco de dados do SUS (DATASUS – 

TABNET), e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no período de 

2011 a 2022. Calcularam-se as taxas padronizadas por idade, para o Brasil e regiões 

de cada ano analisado, nas seguintes faixas etárias: 0-9 anos e 10-19 anos. A análise 

foi conduzida no programa Stata 17, sendo realizada por meio de regressões lineares 

generalizadas, pelo método de estimação de Prais-Winstein. Resultados: Nem todos 

os resultados obtidos possuíam significância estatística, mas, os que possuem, 

apontam, em sua maioria, tendência de crescimento na taxa padronizada de produção 
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de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais no país até 2019, ano anterior à 

pandemia. O grupo de procedimentos realizados em indivíduos de 10-19 anos 

apresentou maiores produções absolutas quando comparado ao grupo de 0-9 anos. 

No Brasil e em todas as regiões, em ambos grupos analisados, foi significativo o 

impacto da pandemia na redução das produções de ortodontia e ortopedia facial. 

Conclusão: Conclui-se que crescimento variável na produção de procedimentos de 

ortodontia e ortopedia facial entre as regiões e ao longo dos anos. A produção ainda 

está significativamente abaixo da necessidade apresentada pela população de 

crianças e adolescentes no Brasil, evidenciando a ausência de equidade entre as 

regiões na oferta de serviços. A pandemia de COVID-19 teve um impacto negativo na 

produção desses procedimentos no SUS em 2020 e nos anos seguintes. 

  
Descritores: Ortodontia; Sistema Único de Saúde; Assistência Integral à Saúde; 
Brasil; COVID-19; Sistemas de Informação em Saúde. 

 
  

Introdução 

Oclusopatias, segundo Simões(1), são problemas de crescimento e 

desenvolvimento, que afetam os músculos e os ossos maxilares na infância e na 

adolescência, e que podem produzir alterações estéticas dentárias e/ou faciais com 

alterações funcionais (mastigação, fonação e oclusão dos dentes). Classificadas, 

após cárie e doença periodontal, como a terceira condição bucal com maior 

prevalência no mundo(2). Uma revisão bibliográfica (3), realizada em 2020, com foco 

na prevalência mundial das oclusopatias em crianças e adolescentes, obteve como 

resultado que pelo menos um em cada dois indivíduos é afetado. Na Pesquisa 

Nacional de Saúde (SB Brasil)(4), de 2010, avaliou-se o índice Estética Dentária (DAI) 

em duas faixas etárias analisadas na pesquisa, 12 anos e 15-19 anos. Nas quais 

foram encontrados, respectivamente, os seguintes resultados nacionais: sem 

oclusopatia (62,4% e 64,4%), oclusopatia definida (20% e 20,3%), oclusopatia severa 

(11,2% e 6,2%) e oclusopatia muito severa (6,5% e 9,1%)(4). 

A etiologia das oclusopatias é multifatorial, o que torna seu diagnóstico 

complexo. Seus fatores podem ser agrupados em genéticos, que ainda não podem 

ser prevenidos, e ambientais, como hábitos bucais deletérios, fatores nutricionais, 
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traumatismos, entre outros. Quanto menor a influência genética em relação à 

ambiental, maior a possibilidade de prevenção(5,6). A idade também está relacionada 

com a presença de oclusopatias, visto que o problema se agrava com o decorrer dos 

anos, principalmente o apinhamento ântero-inferior(7). Além disso, diferenças 

culturais, socioeconômicas e comportamentais entre grupos étnicos e regiões podem 

interferir na necessidade de tratamento ortodôntico(8). 

Sendo assim, a prevalência elevada da necessidade de tratamento ortodôntico 

em adolescentes brasileiros, está associada com questões demográficas e subjetivas 

de saúde bucal(9). A Atenção Básica (AB) do Sistema Único de Saúde (SUS) pode 

ser resolutiva nos tratamentos ortodônticos preventivos e interceptativos(10). Com a 

detecção precoce dos fatores de risco e com o uso da ortodontia preventiva e 

interceptativa, pode-se atenuar ou até mesmo prevenir o grau de severidade das 

oclusopatias, sendo relevantes suas contribuições para um bom desenvolvimento da 

oclusão do paciente em fase de dentição decídua e/ou mista(10–12). 

Os Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), implementados em 

2006, visam amplificar e qualificar a atenção especializada de Odontologia no 

SUS(13). Em 2010, viabilizou-se, através da Portaria 718/SAS de 20 de dezembro de 

2010, a incorporação dos procedimentos ortodônticos corretivos a todos, sendo 

facultativos aos CEOs(14). Essa portaria objetivou gerar maior integração entre as 

equipes de atenção básica e especializada, garantindo maior resolutividade para o 

serviço(10,14). Todavia, apesar da evolução na implementação dos tratamentos 

ortodônticos e ortopédicos no SUS, faltam estudos que analisem suas taxas de 

produção. 

A pandemia da doença do Coronavírus 2019 (COVID-19) impactou na oferta 

de atendimentos odontológicos no SUS(15). Observou-se, entre 2019 e 2020, redução 

de 42,5% e 44,1% em serviços de urgência na atenção primária e na atenção 

especializada, respectivamente. Esses percentuais foram maiores para os 

procedimentos não urgentes, 92,3% e 68,2%(15). Este estudo objetivou descrever as 

tendências na produção de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais em 

crianças e adolescentes realizada pelo SUS no Brasil durante os anos de 2011 a 2019, 

além de estimar o impacto originado pela pandemia COVID-19 na produção esperada 

para os anos de 2020, 2021 e 2022. 
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Metodologia 

Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais. Foram utilizados dados 

secundários provenientes do banco de dados: do SUS (DATASUS – TABNET)(16) e 

doInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)(17), no período de 2011 a 

2022; e do Projeto SB-Brasil 2010(4). 

A produção de procedimentos de ortodontia e ortopedia facial foi obtida a partir 

dos registros da Produção Ambulatorial do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS), no 

site do DATASUS – TABNET(16), sendo classificada segundo local de residência, 

faixa etária e ano de processamento dos dados no sistema. Na obtenção dos dados 

optou-se por local de residência ao invés de local de atendimento, pois apenas no 

primeiro é possível a escolha da faixa etária dos usuários. A produção de 

procedimentos de ortodontia e ortopedia facial registrada considera a quantidade 

aprovada para pagamento das secretarias, segundo cadastrado no Sistema de 

Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais - OPM do SUS – SIGTAP(18). 

Os procedimentos disponíveis no SUS para as especializadas selecionadas 

para este estudo, disponíveis para serem realizados tanto nas UBS, como nos CEOs, 

são (código / procedimento / descrição)(14): 03.07.04.012-7 Manutenção/conserto de 

aparelho ortodôntico/ortopédico – Procedimento realizado, conforme necessidade, 

para avaliação, controle, orientação, ajuste, evolução das etapas, ativação, inclusão, 

remoção e/ou reposicionamento de acessório em aparelho ortodôntico e ortopédico, 

fixo ou removível. Além de consertos realizados. Deve ser registrado uma vez ao mês 

por paciente; 07.01.07.001-3 Aparelho fixo bilateral para fechamento de diastema – 

Aparelho fixo utilizado para fechamento de espaço anormal entre os dentes; 

07.01.07.002-1 Aparelho ortopédico e ortodôntico removível – Consiste na instalação 

de aparelho ortodôntico ou ortopédico removível por arco dentário; 07.01.07.006-4 

Mantenedor de espaço – Confecção de mantenedor de espaço fixo: barra 

transpalatina ou arco lingual de Nance ou botão de Nance ou botão de Nance 

modificado ou banda alça ou banda alça com tubo ou coroa-alça ou guia de erupção 

ou AMEC ou sistema tubo-barra; e, 07.01.07.008-0 Plano inclinado – Confecção de 

plano inclinado removível ou fixo, individual ou de grupo de dentes, construído em 

resina acrílica ou composta fotopolimerizável, incluindo ajustes e orientações iniciais. 
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Os procedimentos disponíveis no SUS para as especializadas selecionadas 

para este estudo, disponíveis para serem realizados apenas nos CEOs, são (código / 

procedimento / descrição)(14): 03.07.04.011-9 Instalação de aparelho 

ortodôntico/ortopédico fixo – Consiste na instalação de aparelho ortodôntico ou 

ortopédico/fixo visando o restabelecimento estético e funcional; 07.01.07.017-0 

Aparelho ortodôntico fixo – Consiste na instalação de bandas e braquetes ortodônticos 

fixos por arco dentário; e, 07.01.07.016-1 Aparelho ortopédico fixo – Consiste na 

instalação de aparelho ortopédico fixo, expansores maxilares fixos por arco dentário.    

Optou-se por excluir neste estudo os procedimentos: 03.07.04.011-9 Instalação 

de aparelho ortodôntico/ortopédico fixo, devido à duplicação dos dados coletados, 

uma vez que esse está cadastrado no SIGTAP(18) Grupo 03 Procedimentos clínicos, 

Sub-Grupo 07 Tratamentos odontológicos, Forma de Organização 04 - 

Moldagem/Manutenção. E, os procedimentos de 07.01.07.017-0 Aparelho ortodôntico 

fixo e 07.01.07.016-1 Aparelho ortopédico fixo estão cadastrados no Grupo 07 

Órteses, próteses e materiais especiais, Sub-Grupo: 01 Órteses, próteses e materiais 

especiais não relacionados ao ato cirúrgico, Forma de Organização 07 OPM em 

odontologia, dando a entender que o primeiro se trata do procedimento clínico de 

instalação e os dois últimos do aparelho propriamente dito; e, o procedimento 

03.07.04.012-7 Manutenção/conserto de aparelho ortodôntico/ortopédico, uma vez 

que não se sabe se há padronização nos registros e para não causar um falso 

aumento na produção, uma vez que podem ser realizados registros mensais 

indeterminadas vezes para um mesmo indivíduo. 

 Para a coleta de dados referente à população alvo deste estudo considerou-

se duas faixas etárias: 0-9 anos e 10-19 anos. A quantidade de indivíduos residentes 

no Brasil e suas regiões de cada faixa etária foi obtida através da Projeção da 

População do Brasil e Unidades da Federação por sexo e idade para o período 2000-

2030, realizada pelo IBGE(17) e disponíveis no site do DATASUS – TABNET(16). 

A coleta de dados referentes à demanda de tratamentos considerou os dados 

disponíveis no banco de dados do SB Brasil 2010(4). Para a necessidade de 

tratamentos ortodônticos, na faixa etária de 0-9 anos, considerou-se os dados 

coletados pelo índice de Foster e Hamilton(19) com resultado positivo para presença 

de oclusopatia. E, para a faixa etária de 10-19 anos, utilizados os dados encontrados 

conforme o índice DAI(20), considerou-se como necessidade o resultado positivo para 
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presença de oclusopatias severas e muito severas. Os percentuais de demanda foram 

multiplicados pela população das respectivas faixas etárias no ano do projeto (2010). 

Quantificando-se em valores absolutos a demanda de tratamentos ortodônticos. 

Para a análise dos dados, a partir da população e produção encontradas no 

período, calculou-se as taxas bruta e padronizada por faixa etária, para o Brasil e para 

cada região em cada ano analisado. O cálculo da taxa bruta considerou a produção 

de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais, dividida pela população real de 

cada faixa etária analisada de cada local e multiplicada por 100 mil habitantes. A taxa 

padronizada por idade considerou o método direto(21), com intervalos de 5 em 5 anos 

em cada faixa etária, tomando como padrão a média da estrutura etária da população 

de cada faixa etária do país no período analisado e multiplicado por 100 mil habitantes. 

Os dados foram organizados e analisados em planilhas no programa Microsoft 

Excel. As ferramentas e fórmulas do próprio programa permitiram que fossem geradas 

tabelas e figuras. A análise de séries temporais da produção de procedimentos 

ortodônticos e ortopédicos faciais foi conduzida no programa Stata 17 (StataCorp LP, 

College Station, Estados Unidos), por meio de regressões lineares generalizadas, pelo 

método de estimação de Prais-Winstein(22). As estimativas das tendências de 

produção de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais consideram o período 

de 2011 a 2019, tendo em vista que os anos 2020, 2021 e 2022 sofreram interferência 

pela pandemia de COVID-19. As seguintes fórmulas foram calculadas para obtenção 

dos valores de variação percentual anual (VPA) = 100*(-1+10^b) e de IC95% = 100*(–

1 + 10^[b ± t*EP])(22). A tendência foi considerada crescente quando os coeficientes 

foram positivos, decrescente quando negativos e estável quando os coeficientes da 

regressão não foram significativamente diferentes de zero (p>0,05). 

O cálculo da variação percentual anual (VPA) no período de 2011 a 2019 foi 

utilizado para estimar a produção esperada para 2020, 2021 e 2022, ou seja, se não 

houvesse pandemia. A diferença absoluta entre a taxa de produção observada e 

esperada para o ano de 2020, considerou a taxa esperada menos a taxa observada 

do mesmo ano. A diferença relativa entre a taxa de produção observada e esperada 

para esse ano será calculada pela fórmula = [(taxa de produção observada em 2020 

- taxa de produção esperada em 2020) -1] × 100. Cálculo análogo foi realizado para 

as estimativas dos anos 2021 e 2022. 
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Resultados 

A Tabela 1 apresenta a evolução da produção de procedimentos ortodônticos 

e ortopédicos faciais na faixa etária de 0-9 anos, no Brasil e regiões. Houve tendência 

de crescimento na taxa padronizada de produção de procedimentos ortodônticos e 

ortopédicos faciais para cada 100 mil habitantes, no Brasil e nas regiões Norte e 

Sudeste. Este aumento foi maior na região Norte (VPA = 61,4 %) e menor no Brasil 

(VPA = 7,2%). A região sul apresentou tendência de diminuição na taxa padronizada, 

com VDA = -18,6%. Os resultados encontrados para as regiões Nordeste e Centro-

Oeste não foram estatisticamente significativos. No geral, a produção de 

procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais nos anos 2020, 2021 e 2022, 

apresentaram diferenças absolutas e relativas negativas entre as taxas de produção 

padronizadas observadas e esperadas, sendo as maiores respectivamente -79.36 

(Norte) e -85.54% (Norte), ambas em 2022. Com exceção da região Sul, que no ano 

de 2022 apresentou diferenças absoluta (15.39) e relativa positivas (108.04%). 

A Tabela 2 trata da evolução da produção de procedimentos ortodônticos e 

ortopédicos faciais na faixa etária de 10-19 anos, no Brasil e regiões. As taxas 

padronizadas de produção apresentaram tendência de crescimento no decorrer dos 

anos 2011 e 2019, nas regiões Norte, Sudeste e Sul. Os resultados encontrados para 

o Brasil e as regiões Nordeste e Centro-Oeste não foram estatisticamente 

significativos. A região Norte (VPA = 63,9%), seguida da região Sul (VPA = 42,8%) 

foram as que apresentaram as maiores tendências de aumento na produção de 

procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais. A diferença absoluta entre as taxas 

padronizadas observadas e esperadas para os anos de 2020, 2021 e 2022 foram 

negativas, demonstrando queda da produção no período da pandemia COVID-19. A 

maior diferença absoluta encontrada foi de -92.32 em 2022 (Sul) e a relativa foi de -

88.76% em 2022 (Norte). 

A Tabela 3 revela dados relacionados às oclusopatias com base nos resultados 

do SB Brasil 2010, bem como a produção total de procedimentos de ortodontia e 

ortopedia facial entre 2011 e 2022, discriminados por região do Brasil e no geral. 

Observando a necessidade de tratamento em crianças de 5 anos, conforme avaliação 

de Foster e Hamilton, a região Sul apresenta a maior demanda percentual (71.60%), 

seguida pela região Sudeste (69.95%), Nordeste (66.29%), Centro-Oeste (58.73%), e 
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Nordeste (52.57%). Conforme o índice DAI avaliado em adolescentes de 12 e 15-19 

anos, a região Centro-oeste apresenta a maior demanda percentual (18.49%), 

seguida pela região Norte (18.47%), Nordeste (16.71%), Sudeste (14.66%), e Sul 

(13.56%). Em relação à população e à produção de procedimentos de ortodontia e 

ortopedia facial entre 2011 e 2022, observam-se razões variáveis. Na faixa etária de 

0-9 anos, destaca-se a maior na região Centro-Oeste (0.00707) e na faixa etária de 

10-19 anos, a região Sul (0.03938). 

As Figuras 1 e 2 apresentam as produções absolutas de procedimentos 

ortodônticos e ortopédicos faciais no Brasil e regiões, de 2011 a 2022, das seguintes 

faixas etárias: 0-9 anos (Figura 1) e 10-19 anos (Figura 2). As figuras revelam 

variações significativas ao longo dos anos. O Brasil atingiu suas maiores produções 

em 2015, quando atingiu 8.959 procedimentos em indivíduos de 0-9 anos e 14.189 de 

10-19 anos. Quanto às regiões, o Sudeste apresentou as maiores produções, também 

atingiu seu pico da faixa etária 10-19 em 2015, com 6.932 procedimentos realizados, 

e em 2019 (0-9 anos) com 4.946 procedimentos. A região Norte, no geral, demonstrou 

as menores produções, com um pico em 2017, alcançando 980 (0-9 anos) e 1015 (10-

19 anos) procedimentos realizados. O Centro-Oeste apresentou produção estável, 

também com valores baixos, algumas vezes menores que a região Norte. O Nordeste 

e o Sul apresentaram flutuações no decorrer do ano. Em 2020, houve uma queda 

acentuada no Brasil e em todas as regiões, em ambas as faixas etárias analisadas, 

refletindo a situação global decorrente da pandemia COVID-19. 

  

  

Discussão 
  
Este estudo singular buscou analisar as tendências na produção de 

procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais em crianças e adolescentes 

realizada pelo SUS no Brasil durante os anos de 2011 a 2019, além de estimar o 

impacto originado pela pandemia do vírus COVID-19. Nem todos os resultados 

obtidos possuíam significância estatística, mas, os que possuem, apontam, em sua 

maioria, tendência de crescimento na taxa padronizada de produção de 

procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais no país até 2019, ano anterior à 

pandemia. O grupo de procedimentos realizados em indivíduos de 10-19 anos 
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apresentou maiores produções quando comparado ao grupo de 0-9 anos. No Brasil e 

em todas as regiões, em ambos grupos analisados, foi significativo o impacto da 

pandemia na redução das produções de ortodontia e ortopedia facial.  

Foram empregados e destacados dados públicos disponíveis, a partir dos quais 

foram gerados insights valiosos para a administração da saúde bucal de alcance 

nacional. No que diz respeito às limitações do estudo, destaca-se a ênfase no banco 

de dados utilizado. O SIA-SUS carece de uniformidade nos registros, e ainda há uma 

lacuna em estudos que avaliem a confiabilidade dos dados relativos aos 

procedimentos odontológicos. O sistema, em muitas ocasiões, é utilizado para o 

faturamento dos procedimentos realizados, o que pode resultar em possível sobre-

registro. Além disso, a migração de dados para o e-SUS, iniciada em 2018, introduz 

potencial perda de dados do DATASUS, levantando preocupações sobre uma 

subprodução. 

O variado aumento anual na produção de procedimentos de ortodontia e 

ortopedia facial, encontrado neste estudo, está associado às políticas públicas de 

expansão desses serviços. A Odontologia, inicialmente integrada ao Programa Saúde 

da Família em 2000, passou por melhorias com o Brasil Sorridente em 2004(23), 

incluindo a criação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) em 

2006(13). Até 2010, os procedimentos ortodônticos eram restritos a pacientes com 

anomalias crânio e bucomaxilofacial(13,14). A Portaria 718/SAS de 2010 facilitou a 

incorporação de procedimentos ortodônticos nos CEOs para todos, promovendo a 

integração entre a atenção básica e especializada(14). Os tratamentos ortodônticos 

são classificados como preventivos, interceptativos e corretivos, com ênfase na 

importância da detecção precoce para prevenir o desenvolvimento de más 

oclusões(10). A Atenção Básica é resolutiva apenas nos tratamentos preventivos e 

interceptativos. Em 2014, um estudo(11), realizado em Florianópolis/SC destacou que 

muitos profissionais na rede básica se consideram pouco ou nada aptos para realizar 

procedimentos de ortodontia preventiva e interceptativa, embora considerem 

desejável que a população tenha acesso a esses serviços. Apesar de oferecidos pela 

Atenção Básica, esses tratamentos não conseguem atender completamente à 

necessidade de todos os brasileiros, devido à alta prevalência de oclusopatias já 

existentes no país. 
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Os resultados deste estudo evidenciam disparidades na produção de próteses 

entre as diversas regiões do Brasil. Diversos fatores podem estar associados, 

incluindo a implementação e gestão variáveis dos CEOs (13), a quantidade 

credenciada desses(23), à ausência dos procedimentos ortodônticos na lista de 

procedimentos obrigatórios de produção mínima dos CEOs (13,14),  à aptidão dos 

profissionais CDs acerca dos serviços de ortodontia preventiva e interceptativa (11), 

bem como as disparidades socioeconômicas e demográficas (24), padrões distintos 

no uso de serviços e diferentes necessidades entre as regiões (4). A região Norte, 

seguida pela região Centro-Oeste, possui as menores quantidades de CEOs(25). Por 

outro lado, o Nordeste se destaca com a maior quantidade, seguido pelo Sudeste, 

enquanto a região Sul ocupa uma posição intermediária (25). Esses dados reforçam 

as descobertas deste estudo, especialmente no que diz respeito às produções 

absolutas de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais. A ausência de 

atividade mínima de tratamentos ortodônticos prevista para os CEOs(13,14), fortalece 

a explicação em relação às baixas taxas padronizadas encontradas neste estudo, 

quando se observa a imensa necessidade da população. 

A variabilidade na influência genética e ambiental impacta diretamente a 

necessidade de tratamento ortodôntico, quanto menor a influência genética em 

relação à ambiental, maior a possibilidade de prevenção (5,6). Além disso, diferenças 

culturais, socioeconômicas e comportamentais entre grupos étnicos e regiões 

brasileiras podem influenciar na prevalência de oclusopatias(8). Etnias africanas 

tendem a apresentar maior prevalência de Classe I e mordida aberta, enquanto 

caucasianos exibem maior prevalência de Classe II, e mongoloides têm maiores 

índices de Classe III. A oclusopatia de Classe III é mais comum na dentição 

permanente, em contrapartida à Classe II, que é mais prevalente na dentição 

mista(26). A miscigenação racial no Brasil, com predominância de origem europeia, 

ascendência africana e ameríndia, contribui para variações oclusais entre as 

macrorregiões(27). A elevada prevalência da necessidade de tratamento ortodôntico 

em adolescentes brasileiros está associada a fatores demográficos e subjetivos de 

saúde bucal(9). Dados de 2013 indicam que nenhuma das 6.215 pessoas avaliadas 

possuía as seis chaves de oclusão normal natural de Andrews(28). Esses dados 

corroboram com os variados percentuais de necessidade encontrados nas regiões 

brasileiras. 
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Na Pesquisa Nacional de Saúde de 2010(4), a prevalência de más oclusões em 

crianças de 5 anos variou entre as macrorregiões: Sul (71.60%), Sudeste (69.95%), 

Nordeste (66.29%), Centro-Oeste (58.73%), e Nordeste (52.57%). Conforme o índice 

DAI avaliado em adolescentes de 12 e 15-19 anos, a região Centro-oeste apresenta 

a maior demanda percentual (18.49%), seguida pela região Norte (18.47%), Nordeste 

(16.71%), Sudeste (14.66%), e Sul (13.56%). Quando analisamos as regiões percebe-

se que no primeiro grupo as regiões com maior quantidade de oclusopatias (Sul e 

Sudeste) são as mesmas que aparecem com as menores porcentagens no segundo 

grupo. Ainda, essas regiões, foram as que apresentaram maiores produções de 

tratamentos ortodônticos e ortopédicos faciais na faixa etária de 0-9 anos, período 

ideal para tratamentos preventivos e interceptativos. 

A ortodontia preventiva e interceptativa deve ser realizada antes da instalação 

da oclusopatia ou durante o desenvolvimento craniofacial. A detecção e tratamento 

precoce contribuem para atenuar ou prevenir o grau de severidade das oclusopatias, 

favorecendo o desenvolvimento adequado da oclusão durante as fases de dentição 

decídua e mista(10–12). Na Atenção Básica, os profissionais devem focar em 

tratamentos preventivos e interceptativos, buscando resolver a maioria dos problemas 

oclusais(10). Uma revisão de 2020 revelou que aproximadamente metade dos 

indivíduos é afetada por oclusopatias na infância e adolescência, com prevalência 

semelhante nas dentições decídua e permanente. Destacando a importância de 

intervir precocemente, pois o crescimento dimensional da cavidade oral não consegue 

corrigir muitos traços identificados durante a dentição decídua(3). Além disso, a idade 

está relacionada ao agravamento das oclusopatias ao longo do tempo, especialmente 

o apinhamento anterior inferior(7). 

Em março de 2020, a OMS declarou oficialmente a pandemia de COVID-19, 

causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2(29). impactando diretamente nos 

atendimentos de saúde, principalmente no serviço público. No Brasil, o Ministério da 

Saúde, como medida preventiva de distanciamento social, suspendeu vários serviços 

no Sistema Único de Saúde (SUS), mantendo apenas o atendimento de urgências 

odontológicas em junho de 2020 (30). Para os serviços dos CEOs, o MS ressaltou o 

papel do gestor local para decisão sobre o funcionamento dos serviços, baseado nas 

características epidemiológicas locais(30). Nesse panorama, entre 2019 e 2020, os 

procedimentos não urgentes diminuíram 92,3% de 2019 para 2020, sendo que 
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consultas de atendimento odontológico especializado não emergencial diminuíram 

68,2%(15). Essa queda impactou diretamente a produção de procedimentos de 

ortodontia e ortopedia facial no SUS em 2020, refletindo as mudanças no cenário de 

saúde global. 

Os resultados deste estudo indicam um crescimento variável na produção de 

procedimentos de ortodontia e ortopedia facial entre as regiões e ao longo dos anos. 

A produção ainda está significativamente abaixo da necessidade apresentada pela 

população de crianças e adolescentes no Brasil, evidenciando a ausência de equidade 

entre as regiões na oferta de serviços. A pandemia de COVID-19 teve um impacto 

negativo na produção desses procedimentos no SUS em 2020 e nos anos seguintes. 

Recomenda-se uma análise mais detalhada, concentrando-se nos estados brasileiros 

para identificar pontos fortes e fracos, fornecendo orientações aos gestores estaduais 

na saúde bucal. Coordenação, avaliação e financiamento eficazes das políticas 

públicas são cruciais para ampliar a oferta desses serviços, destacando a importância 

da integralidade nas estratégias. O trabalho conjunto de ações preventivas é essencial 

para evitar o desenvolvimento de oclusopatias e tratar aquelas já existentes. 
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Tabela 1. Evolução da produção de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais na 
faixa etária de 0-9 anos, segundo região do Brasil e no geral. Datasus, Brasil, 2011-2022. 

 
Fonte: Taxa de produção padronizada pelo método direto. IC 95% = Intervalo de Confiança de 95%. 
VPA = Variação percentual anual. Taxa de produção esperada para 2020 = [(taxa de produção de 

2019 x VPA)/100] + taxa de produção de 2019. Diferença absoluta = taxa de produção observada em 
2020 - taxa de produção esperada em 2020. Diferença relativa = [(taxa de produção observada em 

2020 - taxa de produção esperada em 2020) -1] × 100. Cálculo análogo foi realizado para as 
estimativas dos anos 2021 e 2022. 
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Tabela 2. Evolução da produção de procedimentos ortodônticos e ortopédicos 
faciais na faixa etária de 10-19 anos, segundo região do Brasil e no geral. Datasus, 

Brasil, 2011-2022. 

 
Fonte: Taxa de produção padronizada pelo método direto. IC 95% = Intervalo de Confiança de 95%. 
VPA = Variação percentual anual. Taxa de produção esperada para 2020 = [(taxa de produção de 

2019 x VPA)/100] + taxa de produção de 2019. Diferença absoluta = taxa de produção observada em 
2020 - taxa de produção esperada em 2020. Diferença relativa = [(taxa de produção observada em 

2020 - taxa de produção esperada em 2020) -1] × 100. Cálculo análogo foi realizado para as 
estimativas dos anos 2021 e 2022. 
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Tabela 3. Apresentação das oclusopatias conforme dados do SB Brasil 2010 e da 
produção total de procedimentos de ortodontia e ortopedia facial durante 2011-2022, 

segundo região do Brasil e no geral. SB Brasil 2010. Datasus, Brasil, 2011-2022. 
 Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

SB Brasil 2010 Foster 
e Hamilton - 5 anos 

      

Necessidade (%) 52.57% 66.29% 69.95% 71.60% 58.73% 67.26% 
População média 0-9 
anos (n) 3,281,882 8,602,472 11,458,058 3,849,990 2,364,744 29,557,146 

Necessidade (n) 1,725,290.14 5,702,247.44 8,014,402.89 2,756,774.77 1,388,807.81 19,880,165.79 
Produção 2011 - 
2022 (n) 6,256 8,273 46,651 15,425 9,664 86,269 

Razão Necessidade/ 
Produção (n) 0.00363 0.00145 0.00582 0.00560 0.00696 0.00434 

SB Brasil 2010 DAI - 
12, 15-19 anos 

      

Necessidade (%) 18.47% 16.71% 14.66% 13.56% 18.49% 15.38% 
População média 10-
19 anos (n) 3,445,260 9,757,709 12,397,247 4,225,699 2,472,326 32,298,241 

Necessidade (n) 636,178.66 1,630,069.18 1,817,533.10 573,199.11 457,195.13 4,966,503.68 
Produção 2011 - 
2022 (n) 5,324 34,735 67,355 25,123 6,594 139,131 

Razão Necessidade/ 
Produção (n) 0.00837 0.02131 0.03706 0.04383 0.01442 0.02801 

Fonte: Dados coletados diretamente do banco do SB Brasil 2010. Necessidade (%) de Foster e 
Hamilton avaliada em crianças de 5 anos, considerou a presença de oclusopatia. Necessidade (%) 

DAI avaliada em adolescentes de 12 e 15-19 anos, considerou a presença de oclusopatias severas e 
muito severas. População média do período 2011-2022, para as faixas etárias 0-9 e 10-19 anos. Para 

o cálculo de Necessidade (n) considerou-se Necessidade relativa x População Total. Para a 
Produção, considerou-se a produção total durante os anos 2011-2022 nas respectivas faixas etárias. 
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Figura 1. Produção absoluta de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais na 
faixa etária de 0-9 anos, segundo região do Brasil e no geral. Datasus, Brasil, 2011-

2022. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura 2. Produção absoluta de procedimentos ortodônticos e ortopédicos faciais na 

faixa etária de 10-19 anos, segundo região do Brasil e no geral. Datasus, Brasil, 
2011-2022. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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6  CONCLUSÃO 

 

Os resultados deste estudo indicam um crescimento variável na produção de 

procedimentos de ortodontia e ortopedia facial entre as regiões e ao longo dos anos. A produção 

ainda está significativamente abaixo da necessidade apresentada pela população de crianças e 

adolescentes no Brasil, evidenciando a ausência de equidade entre as regiões na oferta de 

serviços. A pandemia de COVID-19 teve um impacto negativo na produção desses 

procedimentos no SUS em 2020 e nos anos seguintes. Recomenda-se uma análise mais 

detalhada, concentrando-se nos estados brasileiros para identificar pontos fortes e fracos, 

fornecendo orientações aos gestores estaduais na saúde bucal. Coordenação, avaliação e 

financiamento eficazes das políticas públicas são cruciais para ampliar a oferta desses serviços, 

destacando a importância da integralidade nas estratégias. O trabalho conjunto de ações 

preventivas é essencial para evitar o desenvolvimento de oclusopatias e tratar aquelas já 

existentes. 
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